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PARECER Nº 536, DE 2023

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O processo Nº 428, DE 2016
O Processo nº 428/2016, contém documentos e informações exigidas pela Lei nº 4.595 de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente ao exercício de 2016, encaminhados pela Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM.
Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de Relator designado e obedecendo ao disposto no §15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores, o que se verificou, tendo preenchido as exigências contidas na lei.
No mais, ratifico os termos exarados às fls. 73, tomando conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo nº 428/2016, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, requerendo seu arquivamento.
Agente Federal Danilo Balas - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO AGENTE FEDERAL DANILO BALAS, QUE TOMA CONHECIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NO PROCESSO RGL 0428/2016, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAIS E POSTERIORES VERIFICAÇÕES, REQUERENDO SEU ARQUIVAMENTO.  

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/6/2023.

Delegado Olim - Presidente

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo nº 428, de 2016 contém documentos e informações exigidos pela Lei nº 4595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente ao exercício de 2015, encaminhados pela Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM.

Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento de seus objetivos estatutários.

Ao examinar os autos, verifica-se que os documentos de fls. 2 a 77 preenchem as exigências contidas na lei que regulamenta a matéria.

Da análise dos documentos apresentados, conclui-se que a Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM - se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição.

Por fim, é de bom alvitre mencionar que a Fundação em análise foi extinta com o advento da Lei nº 15.899, de 17 de setembro de 2015.

Assim sendo, esta Comissão toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo nº 428, de 2016, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, requerendo o seu arquivamento.

Roberto Massafera
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